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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, COM A FINALIDADE DE 
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REQUERIMENTO Nº              , 2019 

(Do Sr. Jorge Solla) 

 

 

 

Solicita a esta CPI a quebra de sigilo e 

íntegra de todos os acordos 

internacionais firmados entre a Petrobras 

e autoridades judiciais de governos 

estrangeiros. 

 

 

 

   Senhor Presidente, 

 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos regimentais e 

com base do art. 2º da Lei 1.579/52, requeiro seja submetido à deliberação do 

Plenário desta Comissão Parlamentar de Inquérito o pedido ora formulado de 

SOLICITAÇÃO do compartilhamento, por intermédio de cópia de inteiro teor, da 

íntegra de todos os acordos internacionais firmados entre a Petrobras S.A. e 

autoridades judiciais de governos estrangeiros, inclusive aqueles protegidos 

por sigilo, conforme justificativas abaixo apresentadas. 

 

 



2 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 No rol das competências e prerrogativas constitucionais pelas quais as 

Comissões Parlamentares de Inquérito buscam melhor desempenhar seus 

misteres legais encontra-se a possibilidade de acesso a documentos judiciais e 

extrajudiciais que compõem conjunto probatório da investigação em curso. 

Neste sentido, é fundamental para os trabalhos desta comissão o acesso aos 

termos do acordo de leniência da Petrobras S.A junto a autoridades judiciais de 

governos estrangeiros.  

 É importante destacar que a Petrobras é a principal cliente do BNDES, 

com R$ 62 bilhões liberados em financiamento, parte destes recursos para a 

expansão das atividades da empresa no Exterior. A Petrobras é, portanto, a 

maior recebedora do tipo de financiamento sobre o qual esta CPI se debruça. 

Este requerimento tem a finalidade de dar à Comissão de Inquérito o acesso às 

repercussões legais que a empresa se submeteu, em forma de acordos, devido 

aos ilícitos praticados fora do país pela estatal brasileira.  

 

 

Sala da Comissão, 23 de abril de 2019. 

 

 

Deputado JORGE SOLLA 

 


